PARECER Nº 2215, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 5, DE 2009, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO



Senhor Presidente,



Na qualidade de Relator Especial, nomeado que fui para falar nos presentes autos em substituição à Douta Comissão de Constituição e Justiça, tanto no aspecto jurídico, legal e constitucional, quanto no mérito e verificando que dos autos consta manifestação não deliberada que contempla plenamente a manifestação deste Parlamentar, adoto como meu o parecer de fls 04/06, a fim de que a proposição, esgotado o trâmite regimental, possa figurar na Ordem do Dia.



É o parecer.



a) Estevam Galvão - Relator Especial.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O nobre Deputado Campos Machado e outros 32 (trinta e dois) membros desta Assembléia Legislativa apresentaram a Proposta de Emenda nº 0005, de 2009, à Constituição do Estado, no sentido de acrescentar o parágrafo único ao artigo 58, da Constituição do Estado, visando disciplinar o principio da indenização de férias dos magistrados.

Durante o período em que permaneceu em pauta, não recebeu emendas, conforme certidão de fls. 03.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 inciso I e parágrafo 1º, “1” c.c. o parágrafo 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, nos cabe, na condição de Relatora designada pela Presidência desta Comissão, emitir o competente relatório.

A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.

Pretendem os autores, conforme linhas anteriores, acrescentar o parágrafo único ao artigo 58, conferindo ao Presidente do Tribunal de Justiça, poderes para indeferir férias de quaisquer de seus membros por necessidade de serviço, ou determinar a reassunção imediata de magistrado no exercício de seu cargo, para em contrapartida fazer jus à correspondente indenização das férias, observadas as disponibilidades orçamentárias.   

De fato, o principio da indenização de férias dos magistrados, quando de seu indeferimento por absoluta necessidade de serviço, apesar de estar reconhecida pelo Conselho Nacional de Justiça, não desfruta de regramento na legislação estadual. 

O corolário contemplado na presente propositura, a nosso ver, guarda profunda e significativa homenagem a outro principio norteador de nossa Constituição, qual seja, a plena isonomia e igualdade de direitos. 

Fica evidente, portanto, que a proposição em questão vem estender no âmbito do Poder Judiciário, um instituto reconhecidamente respeitado e aplicado nos demais Poderes do Estado, bem como no Ministério Público e Tribunal de Contas, o que implica em normatizar matéria de aptidão exclusivamente estadual, devendo, sob a vertente jurídica, ser digna de nosso assentimento. 

No plano meritório, a proposta não deve ter recepção diversa, uma vez que se apresenta de modo a estimular e conceder maior eficiência à prestação jurisdicional do Estado. 

Por tudo isso, revela-se inaceitável permanecer os dispositivos constitucionais alheios à questão em análise, devendo, por conseguinte, merecer de nós legisladores, no âmbito das nossas prerrogativas, o imprescindível reparo. 

Diante do exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 0005, de 2009, à Constituição do Estado de São Paulo.

a) Maria Lúcia Amary

